
Princípio da insignificância não se aplica a porte de droga, diz STJ

O consumo de drogas ilícitas é proibido não apenas pelo mal que a substância faz ao usuário, mas,
também, pelo perigo que este consumidor gera para a sociedade, ao estimular o narcotráfico e,
consequentemente, diversos outros crimes. A partir desse entendimento, a 6ª Turma do Superior
Tribunal de Justiça, por unanimidade, negou provimento ao recurso em Habeas Corpus interposto por
um homem condenado com base no artigo 28 da Lei 11.343/2006, que criminaliza quem porta drogas,
independentemente da quantidade apreendida.

Em Recurso Especial contra decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, o réu diz ter sofrido
constrangimento ilegal. O recurso sustenta que a conduta imputada a ele seria “materialmente atípica”,
considerando a pequena quantidade de droga apreendida, o que justificaria a aplicação do princípio da
insignificância,. Argumenta ainda que sua conduta não representa “nenhuma periculosidade social” e
que a “lesão jurídica provocada” é inexpressiva.

De acordo com o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do acórdão, a caracterização do delito descrito
no artigo 28 da Lei de Drogas não está condicionada à ocorrência de lesão ao bem jurídico protegido.
Bastaria a realização da conduta proibida para a presunção do perigo ao bem tutelado. “Isso porque, ao
adquirir droga para seu consumo, o usuário realimenta o comércio nefasto, pondo em risco a saúde
pública e sendo fator decisivo na difusão dos tóxicos”, afirma.

O ministro ressalva que o objeto jurídico tutelado pela lei é a saúde pública, “e não apenas a do usuário,
visto que sua conduta atinge não somente a sua esfera pessoal, mas toda a coletividade, diante da
potencialidade ofensiva do delito de porte de entorpecentes”.

Segundo Rogerio Cruz, o porte ilegal de drogas é crime de perigo abstrato ou presumido, pois
“prescinde da comprovação da existência de situação que tenha colocado em risco o bem jurídico
tutelado”.

“Ademais, após certo tempo e grau de consumo, o usuário de drogas precisa de maiores quantidades
para atingir o mesmo efeito obtido quando do início do consumo, gerando, assim, uma compulsão quase
incontrolável pela próxima dose. Nesse passo, não há como negar que o usuário de drogas, ao buscar
alimentar o seu vício, acaba estimulando diretamente o comércio ilegal de drogas e, com ele, todos os
outros crimes relacionados ao narcotráfico: homicídio, roubo, corrupção, tráfico de armas etc.”,
argumenta.

Citando diversos precedentes do próprio STJ, o relator conclui que é impossível afastar a tipicidade
material do porte de substância entorpecente para consumo próprio com base no princípio da
insignificância, “ainda que ínfima a quantidade de droga apreendida”.

Clique aqui para ler a decisão.
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